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Sobre risco, violência e gênero: 
revisão da produção da saúde sobre o sexting entre jovens

A debate about risk, violence, and gender: 
a review of health production on sexting among young people

Resumo  Trata-se de uma revisão sistemática 
acerca da produção do campo da saúde sobre o 
sexting entre 2009 e 2019. Buscou-se analisar a 
produção científica com relação ao seu contexto de 
produção (gênero da primeira autoria, ano da pu-
blicação e país de realização), tipo de publicação, 
área do conhecimento, temas e sujeitos abordados 
e qual concepção apresentam sobre o sexting. Fo-
ram analisadas, durante o segundo semestre de 
2019, as 147 publicações disponíveis no PubMed, 
que tinham o sexting como tema central. A busca 
foi feita pelo termo sexting. Foi realizada análise 
de estatística descritiva que envolveu um cunho 
interpretativo, de modo a avaliar a abordagem do 
risco, da violência e de gênero nessas publicações. 
A maioria delas tem mulheres como primeiras 
autoras, foi produzida nos Estados Unidos entre 
2017 e 2019 e realizou abordagem quantitativa 
(aproximadamente 65%). Cerca de metade das 
produções teve como tema central a prevalência do 
sexting ou o comportamento de risco entre adoles-
centes. A grande maioria atribuiu de algum modo 
ao sexting um comportamento de risco, e do qual 
se deduz violência (70%). Uma pequena parte das 
publicações apresentou uma abordagem de gênero 
(menos de 15%). Ao não distinguir práticas sau-
dáveis de violentas, as produções do campo da saú-
de têm realizado análises insuficientes do sexting.
Palavras-chave  Sexualidade, Internet, Jovens, 
Saúde, Gênero

Abstract  This is a systematic review of the health 
production on sexting between 2009 and 2019. 
The scientific production was analyzed regarding 
its context (gender of the first author, publication 
year, and country of realization), publication type, 
knowledge field, themes, subjects addressed, and 
their conception about sexting. The 147 works on 
sexting as a central theme retrieved from PubMed 
were analyzed during the second semester of 2019. 
The search was done on the term of sexting. A de-
scriptive statistical, interpretive analysis was car-
ried out to assess the approach to risk, violence, 
and gender in these publications. Most first au-
thors of these publications were female, and most 
manuscripts were published in the U.S. between 
2017 and 2019 and adopted a quantitative ap-
proach (approximately 65%). Almost half of the 
productions’ central theme was the prevalence 
of sexting or risky behavior among adolescents. 
The vast majority also attributed risky behavior 
to sexting somehow, from which violence can be 
inferred (70%). A negligible part of publications 
employed a gender approach (less than 15%). The 
health productions have insufficiently analyzed 
sexting by not distinguishing healthy from violent 
practices.
Key words  Sexuality, Internet, Young People, 
Health, Gender
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introdução

O termo sexting foi cunhado na junção das pa-
lavras em inglês sex (sexo) e texting (mensagem) 
e trata do compartilhamento de mídia digital 
erótica entre pares, cujo conteúdo diz respeito à 
pessoa remetente. Afirma-se que o termo surgiu 
na imprensa estadunidense em 2007 e, em 2009, 
foi finalista do concurso “Palavra do Ano” do Di-
cionário Americano de Oxford1. 

Embora o termo ainda não esteja totalmente 
difundido – ainda não integra os Descritores em 
Ciências da Saúde (DeCS) e o Medical Subject He-
adings (MeSH) –, trata-se de um comportamento 
disseminado pelo mundo, por se relacionar à vi-
vência da sexualidade em interface com a inter-
net. Nesse sentido, compreende-se sua tempora-
lidade, que tem início e se desenvolve juntamente 
com a expansão do acesso à internet e, sobretudo, 
do smartphone, que estabelece a possibilidade de 
um instrumento de comunicação digital portátil.

O que tem sido mais retratado pela mídia são 
os casos de vazamento de imagens íntimas, seja 
quando envolvem pessoas famosas ou quando 
acarretam no suicídio ou violência sexual de jo-
vens meninas, experiências já relatadas em diver-
sos países2. Tais ocorrências têm gerado impactos 
nos âmbitos judiciário e legislativo. No Brasil, foi 
sancionada, em 2018, a Lei Federal nº 13.7183, 
que torna crime a divulgação sem consentimen-
to de foto ou vídeo com cena de nudez, sexo ou 
pornografia.

Entretanto, no Brasil, nota-se uma produção 
acadêmica incipiente sobre a questão, compro-
metendo a disponibilidades de informações para 
a atuação profissional no campo da saúde, con-
frontada cotidianamente com os danos decor-
rentes das práticas violentas.

É no sentido de compreender esse compor-
tamento e suas implicações para a vivência da 
sexualidade e para a saúde que este trabalho se 
insere. É preciso pensar de que modo o campo 
acadêmico-científico está contribuindo para o 
desenvolvimento de políticas públicas, sobretu-
do de educação em saúde, e, especificamente, em 
sexualidade juvenil. 

Este trabalho apresenta uma revisão sistemá-
tica de cunho interpretativo, que objetivou com-
preender o que tem sido produzido no campo 
da saúde com relação ao sexting, mas, sobretudo, 
analisar criticamente as perspectivas adotadas e 
identificar lacunas a serem exploradas. A discus-
são aqui apresentada está centrada na análise crí-
tica das perspectivas sobre o conceito de risco, da 

diferenciação de comportamentos violentos e da 
necessidade de uma abordagem de gênero para a 
compreensão do sexting.

Método

Para empreender a revisão sistemática, foi uti-
lizado o banco de dados PubMed, devido a sua 
extensão no que tange à indexação de periódicos 
do campo da saúde. O período de coleta de da-
dos se deu durante o segundo semestre de 2019, 
sendo analisadas todas as publicações disponíveis 
na base até o final desse ano, desde 2009, ano da 
primeira publicação sobre o tema. 

A busca foi realizada pelo termo sexting, que 
embora não figure, ainda, como um descritor, 
possibilitou encontrar as publicações que conti-
nham o termo se não no título, nas palavras-cha-
ve ou no resumo. Como o termo ainda é novo, 
não possui tradução para o português ou demais 
línguas de modo difundido. Não foi utilizado 
nenhum critério inicial de exclusão dos textos. 
Essa escolha se deu justamente para analisar os 
diversos discursos produzidos sobre o sexting nas 
diferentes produções acadêmicas, para além de 
artigos e relatórios de pesquisa, mas também em 
editorias e cartas de periódicos, produzidos nos 
diversos países.

Embora o interesse central da pesquisa fosse 
com relação à vivência da sexualidade entre jo-
vens em interface com o uso de mídias digitais, 
também foram analisadas publicações que abor-
daram pessoas adultas não jovens, de modo a 
avaliar se comportamentos atribuídos a jovens 
estariam restritos apenas a essa faixa etária.

Das 180 publicações encontradas, 23 não 
tratavam do sexting (tratavam de assuntos como 
acidentes automobilísticos por uso de celular, 
por exemplo), nove estavam indisponíveis e uma 
estava em língua germânica, totalizando 33 ex-
clusões e totalizando 147 produções analisadas, 
todas em língua inglesa, ainda que esse não tenha 
sido um critério de inclusão.

As variáveis selecionadas buscaram compre-
ender o contexto das produções, suas abordagens 
e perspectivas sobre o sexting. Para a análise do 
contexto, foram utilizadas as variáveis gênero da 
primeira autoria, ano de publicação e país da pro-
dução.

Para a análise das abordagens das produções, 
foram utilizadas as variáveis área do conhecimen-
to de que partiram, tipo de publicação, tema cen-
tral abordado e sujeitos analisados nos trabalhos. 
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Para a análise das perspectivas sobre o sex-
ting, foram utilizadas as variáveis sobre o modo 
como foram abordadas as questões do risco, 
da violência e de gênero, a partir da leitura in-
terpretativa dos textos (já que não se tratam de 
informações explícitas nas publicações como as 
demais variáveis). As três variáveis de cunho in-
terpretativo que embasaram este trabalho foram 
escolhidas a partir de uma rápida constatação de 
que, com frequência, as publicações associavam 
o sexting a um comportamento de risco a priori, 
não associavam os comportamentos e as práticas 
violentas a padrões de gênero e não levavam em 
conta se o compartilhamento de mídias ocorria 
de modo autorizado, não diferenciando práticas 
violentas.

Variáveis sobre o contexto das produções

O gênero da primeira autoria foi atribuído a 
partir de pesquisas na internet sobre a identidade 
das autoras e dos autores das publicações, sendo 
categorizado em feminino e masculino.

O país da produção foi considerado como o 
país em que foi realizado o trabalho ou a pesqui-
sa nos casos em que houve coleta de dados pri-
mários, sendo que, em alguns casos, houve coleta 
de dados em mais de um país.

Variáveis sobre a abordagem das produções

A área do conhecimento foi deduzida do pe-
riódico em que a produção foi publicada, já que 
o interesse era refletir sobre o campo específico 
com que dialogava. Nos casos em que o periódico 
era multidisciplinar, como aqueles voltados para 
temas amplos como adolescência e sexualidade, a 
informação foi deduzida do campo de trabalho 
da primeira autoria.

O tipo de publicação foi categorizado em “es-
tudo de prevalência ou abordagem quantitativa”, 
“publicação de caráter ensaístico” (incluindo edi-
toriais e cartas), “artigo de revisão” e “pesquisa 
qualitativa”. 

A variável “tema central abordado” foi cate-
gorizada em “prevalência do sexting”; “relação 
com comportamento de risco”; “relação com 
situações de violência” (incluindo abuso sexual 
e o compartilhamento de mídias de forma não 
autorizada); “problemas e cuidados relativos ao 
sexting” (de modo geral de caráter instrucional); 
“saúde mental”; “percepção de jovens”; e “demais 
temas” (temas que apareceram com baixa frequ-

ência). Para cada produção, foi atribuído apenas 
um tema, aquele abordado centralmente.

Os sujeitos analisados nas publicações foram 
categorizados com base nas definições e classifi-
cações de faixa etária do Estatuto da Criança e 
do Adolescente4 e do Estatuto da Juventude5. As 
categorias criadas foram: crianças e pré-adoles-
centes (menores de 12 anos), adolescentes (entre 
12 e 18 anos), jovens não adolescentes (entre 19 e 
29 anos) e pessoas adultas não jovens (a partir de 
30 anos). As produções poderiam abranger mais 
de uma categoria, portanto.

Variáveis sobre a perspectiva do sexting

Com respeito à abordagem sobre o risco, as 
produções foram categorizadas entre as que atri-
buem ao sexting um comportamento de risco; as 
que relacionam o sexting a fragilidades emocio-
nais (como baixa consciência e impulsividade) 
e a questões da ordem da saúde mental (como 
ansiedade e depressão) – em ambos os casos le-
vando à prática do sexting e em menor frequência 
como consequências dessa prática; e as que não 
relacionam o sexting a comportamentos de risco.

No que tange à questão da violência, as pu-
blicações foram categorizadas com base no de-
bate proposto por Krieger6 (trabalho esse que 
também integrou a revisão), quanto à associação 
entre sexting e comportamentos violentos, sobre-
tudo o compartilhamento não autorizado de mí-
dias. As produções foram avaliadas considerando 
a definição que apresentaram sobre sexting e se 
deduziam dele comportamentos violentos, se 
eram ambíguas, ou não deduziam comporta-
mentos violentos. 

Por fim, as publicações foram categorizadas 
entre as que fizeram uma abordagem de gênero, 
as que fizeram uma abordagem parcial e as que 
não fizeram qualquer abordagem, ainda que ti-
vessem gênero como categoria de análise, mas 
ignorando o debate dos estudos de gênero na 
discussão dos resultados.

O banco de dados para análise estatística des-
critiva das variáveis foi elaborado no programa 
PSPP (GNU Project). Para avaliar a correlação 
entre as variáveis independentes (gênero da pri-
meira autoria, ano de publicação, país da produ-
ção, área do conhecimento e tipo de publicação) 
e dependentes (variáveis relacionadas à perspec-
tiva apresentada sobre o sexting) foi utilizado o 
teste Spearman, considerando o nível de signifi-
cância de 0,05. 
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Resultados

características gerais das publicações

Das 147 publicações analisadas, aproxima-
damente 60% tiveram mulheres como primeiras 
autoras. Apenas duas não tinham autoria espe-
cífica, foram assinadas por comitês. Um pes-
quisador representou aproximadamente 5% das 
publicações como primeiro autor, tendo sido o 
restante distribuído entre diversas autorias. 

Considerando o número de publicações por 
ano, observou-se um aumento gradual desde o 
primeiro ano de publicação (2009), à exceção do 
ano de 2015, e aumento expressivo em 2019. Até 
2013, foram identificadas menos de 10 publica-
ções por ano e, em 2019, elas chegaram apenas 
a 43. 

Com relação ao país da produção, as esta-
dunidenses corresponderam a mais da metade. 
As australianas corresponderam a, aproximada-
mente, 10% e as produções da Espanha, Bélgica, 
Canadá e Inglaterra corresponderam a, apro-
ximadamente, 5% cada uma. Às produções da 
América do Norte se soma uma do México. As 
publicações europeias corresponderam a, apro-
ximadamente, 30%, sendo que entre essas, três 
produções abrangeram mais de um país. Nigé-
ria, Etiópia e Uganda somaram três publicações 
africanas e foi analisada também uma publicação 
da China. A América do Sul foi representada por 
duas produções, uma do Peru e uma do Chile, 
não havendo nenhuma publicação do Brasil. 

Com respeito à área específica do conheci-
mento de que partiram as publicações, aproxi-
madamente 35% eram da psicologia. A pediatria 
correspondeu a, aproximadamente, 15% das 
publicações e a saúde pública a 10%, seguida da 
psiquiatria com 7%. A enfermagem representou, 
aproximadamente, 5% das produções. Demais 
áreas médicas e da saúde corresponderam a pou-
co mais de 15% das produções, e as das ciências 
humanas e sociais a pouco mais de 10%. 

No que tange ao tipo de publicação, os es-
tudos de prevalência e quantitativos correspon-
deram a mais de 65%. As produções de caráter 
ensaístico, os artigos de revisão e as pesquisas 
qualitativas totalizaram, aproximadamente, 20%, 
7% e 5%, respectivamente, das publicações. En-
tre os artigos de revisão, um deles era de aborda-
gem qualitativa6.

Não foram identificadas correlações estatisti-
camente significativas (p>0,05) entre as variáveis 
gênero da primeira autoria, ano de publicação, 
país da produção, área do conhecimento e tipo 

de publicação e as variáveis relacionadas à pers-
pectiva apresentada sobre o sexting.

temas abordados e questões negligenciadas

Na análise do tema central abordado, obser-
vou-se que o mais explorado foi a prevalência do 
sexting, representando, aproximadamente, 25% 
do total, seguido de relação com comportamen-
tos de risco, com pouco mais de 20%. Outros te-
mas abordados foram: relação com situações de 
violência (cerca de 15%); problemas e cuidados 
relativos ao sexting (de modo geral de caráter ins-
trucional), aproximadamente, 10% e saúde men-
tal e percepção de jovens sobre o sexting (cerca 
de 10% das publicações cada). Ainda como 
tema central abordado, mas representando 2% 
ou menos das publicações, foram identificados: 
questões da legalidade, questões metodológicas, 
consumo de pornografia, percepção de famílias, 
religiosidade e relação entre sexting e produção 
de selfies. 

Dentre os sujeitos analisados nas publicações, 
a categoria mais abordada foi adolescentes, re-
presentando em torno de 70% do total, seguida 
de jovens não adolescentes (aproximadamente 
40%). Pré-adolescentes e crianças e pessoas adul-
tas não jovens foram categorias menos aborda-
das, representadas em cerca de 10% das publica-
ções, cada. Dentre as pessoas adultas não jovens, 
três publicações abrangeram também pessoas 
idosas. Diversas produções abrangeram mais de 
uma categoria. 

Não foram identificadas correlações estatisti-
camente significativas (p>0,05) entre as variáveis 
“tema central abordado” e “sujeitos abrangidos 
nas produções” e as variáveis relacionadas à pers-
pectiva apresentada sobre o sexting.

Com respeito à relação entre sexting e com-
portamento de risco, aproximadamente 20% 
das publicações apresentaram essa associação de 
forma direta. Aproximadamente metade das pro-
duções relacionou o sexting a questões de fragili-
dade emocional.

Com respeito à abordagem sobre violência, 
em pouco mais de 30% das publicações, a defi-
nição de sexting foi associada a práticas violen-
tas. Em aproximadamente 40% essa definição se 
apresentou ambígua, somando 70% de publica-
ções que deduziram do sexting práticas violen-
tas de alguma maneira. Nas demais publicações 
(30%), a definição foi feita de forma a diferenciar 
a prática em si de situações de violência.

Por fim, com respeito à abordagem de gênero, 
na grande maioria das publicações (aproximada-
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mente 80%) estiveram ausentes análises que con-
siderassem desigualdades ou padrões de gênero. 
Aproximadamente 7% das publicações apresen-
taram abordagem parcial, e menos de 15% abor-
dou o sexting como uma prática atravessada por 
questões de gênero.

Não foi identificada correlação estatistica-
mente significativa (p<0,001) entre as variáveis 
relacionadas à perspectiva apresentada sobre o 
sexting. Dentre as publicações que associaram 
sexting a risco e dentre aquelas que não fizeram 
abordagem de gênero, aproximadamente 80% 
não diferenciaram a prática de situações de vio-
lência. Com respeito à relação entre as aborda-
gens de risco, dentre as que fizeram associação 
direta a risco, mais de 75% não realizou aborda-
gem de gênero.

Discussão

Os dados sobre as características gerais das pu-
blicações demonstram que a produção sobre 
o sexting ainda é recente, o que já era esperado. 
Observou-se, quanto ao gênero da primeira au-
toria, maioria discreta de mulheres, entretanto, 
a grande maioria das produções possui autoria 
coletiva. Quanto à área do conhecimento de que 
partem as produções, chama a atenção a presença 
da enfermagem, provavelmente devido ao papel 
que desempenha, nos Estados Unidos e na Euro-
pa, quanto à educação sexual na saúde pública e 
nas escolas7 (no Brasil, por exemplo, não há atri-
buição específica para essa função).

Observou-se que os próprios temas centrais 
e sujeitos abordados já apontam para uma preo-
cupação com relação à prática do sexting especi-
ficamente entre adolescentes e jovens, com ênfase 
nos riscos relativos ao comportamento sexual, a 
comportamentos violentos e à saúde mental.

Englander8 afirma que as produções sobre o 
sexting podem ser classificadas em três fases. A 
primeira é caracterizada pela grande preocupa-
ção com a prática e com a associação direta ao 
risco de consequências graves, como exposição, 
assédio, suicídio, crime. A partir da segunda fase, 
deu-se início um processo de compreensão das 
consequências negativas como menos frequen-
tes, relativas ao compartilhamento não autoriza-
do de mídias, assim como a práticas coercitivas. 
Na terceira e atual fase, começa-se a reconhecer 
resultados positivos da prática, relacionadas à 
vivência saudável da sexualidade. Os resultados 
desta pesquisa apontam para as produções ain-
da estarem fortemente centradas no debate sobre 

risco, pois, mesmo em 2019, aproximadamente 
70% das publicações relacionaram o sexting a 
comportamentos de risco. Mas, sobretudo, o que 
se problematiza neste trabalho é que nenhuma 
das fases propostas por Englander8 apresentou 
abordagem que levasse em conta as questões de 
gênero que permeiam essas experiências. Esse é o 
debate que será apresentado mais adiante.

Sobre risco

Antes de refletir sobre o número de publica-
ções que associaram sexting a comportamento de 
risco, é preciso levar em conta o viés dos próprios 
periódicos que privilegiam produções que têm 
como resultados correlações estatisticamente 
significativas9. Além disso, a grande maioria de-
las trata de estudos transversais (até 2018 apenas 
uma publicação apresentou estudo longitudinal), 
não sendo possível, portanto, discutir causalida-
de. 

Dentre as acepções do conceito de risco pre-
sentes nas publicações analisadas, tem se consi-
derado o sexting como comportamento de risco e 
que pode ser associado a outros comportamentos 
de risco. Algumas acepções chegaram, inclusive, a 
atribuir, a determinadas populações, a identidade 
de “grupo de risco”. Contudo, a crítica à ideia de 
comportamento de risco relativa à culpabilização 
de indivíduos por se exporem a determinados 
desfechos, conforme debate proposto por Ayres 
et al.10, parece bastante pertinente nesta análise. 
A ideia de que adolescentes precisam se respon-
sabilizar por seus atos quando praticam sexting 
esteve presente de forma mais ou menos explícita 
nessas produções, e com cobranças específicas 
direcionadas às meninas, manifestando um viés 
implícito de gênero.

Foram feitas diversas associações entre o sex-
ting e questões relativas à sexualidade (tanto as 
produções que se basearam em pesquisas com 
análise de dados primários ou secundários como 
as de caráter ensaístico). Nas publicações, esteve 
presente o debate sobre o sexting conduzir à ini-
ciação sexual ou ser praticado entre jovens que já 
têm vida sexual ativa11. Algumas publicações che-
garam a defender que o sexting não deveria ser 
desestimulado, pois é mais seguro que o sexo12, 
ou que seriam necessários investimentos em prol 
da redução da prática para reduzir o sexo de ris-
co, já que estariam associados13. O sexting tam-
bém foi relacionado ao aumento da transmissão 
de infecções sexualmente transmissíveis (IST) e 
gravidez a partir da comparação da prevalência 
desses eventos14.
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Uma perspectiva protecionista foi observada 
diretamente no uso, nos títulos das publicações, 
de termos alarmistas como perigos15 e bad ro-
mance (romance ruim)16. A defesa do monitora-
mento pela família do uso de redes sociais por 
adolescentes17 ou mesmo de orientações direti-
vas, de modo geral, demonstraram a ausência de 
perspectivas voltadas para a construção da auto-
nomia de jovens, se não de uma completa des-
crença de que são capazes de fazer ponderações 
e escolhas conscientes relativas à vivência de sua 
sexualidade e prazer. Além disso, como afirmou 
Krieger6, muitas vezes as orientações trazem um 
sentido de preservação da reputação, cuja res-
ponsabilidade recai sobre as mulheres, como a 
menção explícita da necessidade de aconselhar 
adolescentes e mulheres jovens11. 

Ainda quanto a campanhas de cunho pro-
tecionista, como bem afirmou Walker et al.18, é 
preciso considerar que jovens não desconhecem 
riscos e que têm interesse em se envolver nas 
práticas mesmo levando-os em conta. Chama a 
atenção o fato de que nenhum trabalho indagou 
sobre a possibilidade de jovens se valerem de de-
terminados procedimentos para se protegerem 
no sexting, como se sabe, por exemplo, da prá-
tica de omitir o rosto ou outras formas de iden-
tificação19,20. O debate em torno do que seria um 
sexting seguro, de modo similar ao proposto para 
o sexo seguro, fez-se presente apenas de forma 
diretiva, como a sugestão de que os sexts devem 
envolver apenas fotos sugestivas, mas não nudez 
explícita21.

As associações entre o sexting e as questões 
de saúde mental foram feitas em duas vias, tanto 
considerando que fragilidades emocionais con-
duzem à prática do sexting, tanto considerando
-as como consequências dele22. O envio de mídias 
eróticas foi tomado como uma atividade impul-
siva por parte de adolescentes, relacionado ao 
baixo nível de consciência23, e até mesmo ao sub-
desenvolvimento do córtex pré-frontal1, descon-
siderando que pode ser feito de forma planejada 
e que também é praticado entre pessoas adultas. 
O sexting também foi relacionado ao consumo de 
álcool e outras drogas e à violência sexual contra 
mulheres24,25.

Este trabalho reafirma a crítica de Naezer26 
ao conceito de risco. A autora problematiza se 
determinadas atividades são mesmo de risco e 
questiona a falta de abertura a oportunidades 
nas pesquisas que possam culminar em resulta-
dos positivos com relação à prática do sexting. 
Naezer26 defende que o risco precisa ser compre-
endido levando-se em conta aspectos subjetivos, 

assim como as normas socioculturais do contex-
to em que está inserido. Como exemplo, a autora 
utiliza o dado de seu trabalho etnográfico na Ho-
landa, de que jovens apontaram riscos diferentes 
daqueles previstos nas pesquisas. A autora pro-
põe como alternativa o uso do termo aventura, 
o que também pode ser problematizado quanto 
ao real sentido atribuído por jovens a suas ações.

Bosi27, em resgate da literatura crítica sobre o 
conceito de risco, propõe o uso do termo nocivi-
dade, sob a justificativa de que esse não traz em si 
o caráter quantificável como o termo risco, sendo 
mais apropriado ao campo da pesquisa qualitati-
va e das Ciências Humanas e Sociais no âmbito 
da Saúde Coletiva. De fato, a problematização 
realizada neste trabalho defende a necessidade da 
abordagem qualitativa no estudo sobre o sexting 
para que até mesmo as tentativas de quantificar 
comportamentos regulares possam ser capazes 
de alcançar as variáveis pertinentes. Ao buscar 
correlações entre o sexting e comportamentos 
sexuais e características da saúde mental, consi-
derando a priori suas conexões, grande parte dos 
estudos deixaram de abordar o sentido da prática 
atribuído por jovens, não captando de modo sa-
tisfatório seus aspectos positivos, mas nem mes-
mo os negativos.

Por fim, notou-se que, ao centrarem-se nos 
riscos relativos à prática do sexting, as produ-
ções deixaram, de modo geral, de considerar as 
dimensões positivas dela, sem distinguir o que 
seriam práticas violentas, e o modo como se re-
lacionam às desigualdades de gênero, como será 
discutido adiante.

Sobre violência

O trabalho de Krieger6 abordou a relação en-
tre a associação do sexting ao risco e a não dis-
tinção das práticas violentas, que, ao desprezar 
as questões de gênero nelas imbrincadas, acabam 
por levar à responsabilização da mulher. A con-
denação moral de meninas que praticam sexting 
impede que, em casos de compartilhamento não 
autorizado, elas sejam consideradas vítimas, mas 
apenas nos casos em que o conteúdo foi roubado 
– a culpabilização da vítima, inclusive pela polí-
cia, também é discutida em outro trabalho28.

A autora6 investigou a distinção entre o sex-
ting e o compartilhamento não autorizado de 
mídias em publicações do campo da psicologia, 
educação e direito. Em quase 30% das publica-
ções analisadas, não houve diferenciação entre as 
duas práticas e, em torno de 20%, a definição do 
sexting foi ambígua, confundida com o compar-
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tilhamento não autorizado. Os resultados deste 
trabalho mostraram que para o campo da saú-
de (no qual se inclui também a psicologia) a não 
distinção e as definições ambíguas foram ainda 
mais frequentes. A autora criou quatro tipologias 
para as formas como o compartilhamento não 
autorizado foi caracterizado. A primeira e mais 
frequente é marcada pela culpabilização da víti-
ma (mais frequente na psicologia e na educação); 
seguida da minimização da responsabilidade 
(mais frequente no direito); além de bullying; e 
violência contra a mulher. Para além da culpa-
bilização das vítimas e desresponsabilização dos 
agressores, Krieger ainda chama a atenção para 
a gravidade, no campo do direito, da ausência de 
distinção entre o sexting e a prática violenta, já 
que, em casos que envolvem menores, as vítimas 
também podem ser responsabilizadas. 

De fato, como demonstraram alguns estu-
dos22,29, a diferenciação entre sexting e práticas 
violentas, embora não seja feita nas publicações, 
é feita por jovens. O compartilhamento não au-
torizado de mídias ocorre com frequência muito 
menor que o sexting30 e a publicização dos conte-
údos é a experiência negativa mais comum mani-
festada por jovens24. 

No que diz respeito especificamente às práti-
cas violentas, Patchin e Hinduja28 explicam que 
o compartilhamento não autorizado de mídias 
eróticas pode envolver pornografia de vingança e 
sextorsão (extorsão sexual). A primeira ocorre de 
modo público, com a exposição das mídias após 
o rompimento da relação, e a segunda também 
pode se dar por vingança, mas ocorre de modo 
privado. Essas práticas violentas também são re-
feridas como digital date abuse (DDA), ou abuso 
sexual por meio digital31 e mais recentemente no 
Brasil como abuso digital no relacionamento32,33. 

Este trabalho defende, portanto, o uso do 
termo divulgação não autorizada da intimidade 
como forma de diferenciá-lo da prática do sex-
ting, que não presume violência por si só. Além 
disso, a definição de sexting deve incluir não 
apenas os casos em que a mídia compartilhada 
pertence à pessoa remetente, mas também casos 
que ocorrem entre pares, como casais, colegas da 
mesma faixa etária, pessoas em relação de ami-
zade, excluindo-se, portanto, casos que envolvem 
a relação entre menores de idade e pessoas adul-
tas (pornografia infantil) e até mesmo diferentes 
posições sociais que denotam hierarquia, por 
exemplo, no ambiente de trabalho, que podem 
configurar assédio.

A importância desse debate se relaciona à 
centralidade do enfrentamento à violência na 

promoção da saúde. Minayo34 discute a preven-
ção às violências na promoção da saúde no con-
texto da proteção integral de crianças e adoles-
centes. Trata-se, pois, de condição para que esses 
sujeitos desenvolvam e cresçam de forma saudá-
vel, contribuindo para a sua cidadania plena. 

Sobre gênero 

A variável gênero esteve presente em grande 
parte dos estudos de prevalência, sem, contudo, 
que os resultados tenham sido discutidos à luz da 
abordagem de gênero na maioria deles. 

A perspectiva que se defende neste trabalho é 
que, independentemente dos resultados a que se 
chegam, por exemplo, se mais ou menos mulhe-
res praticam sexting em relação aos homens, não 
é possível analisá-los sem levar em conta as dinâ-
micas de gênero do contexto específico no qual 
se pesquisa. Se meninas enviam menos mídias 
eróticas próprias e experienciam menos resulta-
dos negativos, isso pode se dar pelo próprio fato 
de elas serem mais condenadas socialmente por 
isso30, o que gera maior cautela. Isso não signi-
fica, por exemplo, que não sentem o desejo pela 
prática, do contrário pode representar um sen-
timento de repressão, que exigiria, por exemplo, 
uma abordagem mais voltada para a compreen-
são do desejo dessas jovens. Do mesmo modo, 
se homens mais adeptos a padrões de masculi-
nidade tendem a receber mais sexts que enviar 
conteúdos próprios35, isso se dá claramente pela 
correspondência a padrões de gênero que objeti-
ficam o corpo feminino, de modo geral, mas não 
o masculino.

Tais diferenças representam desigualdades de 
gênero na medida em que criam normas (con-
flitantes) e moralidade para a prática sexual, so-
bretudo para as meninas, e envolvem formas de 
coerção e violência direcionadas a elas19. Ressal-
ta-se que, assim como na maioria dos casos de 
violência contra as mulheres em espaços físicos, 
as práticas em espaços digitais também são per-
petradas por homens que fazem parte do ciclo 
social das vítimas28,36. 

As práticas da sexualidade, de modo geral, 
envolvem situações de conflito, assim como en-
volvem relações de prazer, não sendo diferen-
te com a prática do sexting37,38. As contradições 
na vivência da sexualidade se acentuam para as 
mulheres no que diz respeito ao que se espera de 
seu comportamento19. O debate sobre pornogra-
fia traz importantes contribuições para pensar a 
questão da objetificação das mulheres e sua auto-
nomia. As divergências nas teorias feministas se 
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dão em torno da perspectiva do enfrentamento à 
representação de subordinação da mulher, contra 
aquela que defende a pornografia, ou se posicio-
na contra a proibição dela, a partir da crítica a seu 
protecionismo, do risco de recair no essencialis-
mo quanto ao papel da mulher, além da violação 
da autonomia de representar-se a si. Nesse sen-
tido, defende-se que nem sempre há coação ao 
comportamento das mulheres, e é preciso saber 
distingui-la da violência39, como tem sido defen-
dido neste trabalho. 

O debate sobre o corpo na cultura digital, 
mediado pela tecnologia, dá sequência ao da 
pornografia. Se, por um lado, atribui-se ao cor-
po uma possibilidade libertadora, de ocupar um 
novo espaço, também se concebe essa experiência 
de modo ambíguo, em que se amplia a disputa 
entre a instrumentalização tradicional do corpo e 
suas transgressões. A pornografia seria a melhor 
demonstração de que esse corpo segue marcado 
por condições de desigualdade40. 

Por fim, propõe-se que, no campo da sexua-
lidade, vivenciada sob múltiplos aspectos, cabe-
nos focar naquilo que é público e político, como 
são as desigualdades e violências de gênero, espe-
cialmente contra jovens. Nesse sentido, o campo 
da saúde coletiva, seja na produção de cuidado 
ou na educação em saúde, precisa não perder de 
vista a complexidade que subjaz a promoção tan-
to da igualdade quanto da autonomia, de modo 
a não incorrer em práticas paternalistas e anti-
democráticas, partindo-se do protagonismo das 
mulheres.

considerações finais

A principal limitação deste trabalho está relacio-
nada à fonte de busca das publicações. Embora o 
PubMed tenha sido escolhido por sua centralida-
de e abrangência, certamente gerou vieses quanto 
aos países de realização das publicações e quanto 
aos tipos de estudos analisados. O fato de terem 

sido consultadas apenas publicações em língua 
inglesa restringiu os países representados nesta 
análise, limitando com isso a diversidade de pers-
pectivas culturais. O mesmo ocorreu quanto ao 
tipo de abordagem dos estudos, em sua maioria 
de caráter quantitativo – mais comum entre os 
periódicos indexados na base, restringindo, tam-
bém, as perspectivas analíticas sobre a prática do 
sexting.

A análise empreendida neste trabalho evi-
denciou, entretanto, a demanda de um olhar do 
campo da saúde com relação ao sexting e à vi-
vência da sexualidade juvenil que seja capaz de 
considerar as ambiguidades experienciadas nas 
vivências entre jovens. É preciso não tomar o ris-
co como um pressuposto, de modo a considerar 
e explorar também as relações de prazer, de auto-
nomia, mas, sobretudo, as questões concernentes 
às desigualdades, em que nesse contexto, ressal-
tam-se as relativas às questões de gênero.

Esta revisão aponta para a necessidade de tra-
balhos futuros apresentarem abordagens qualita-
tivas, sobretudo aquelas que possibilitam maior 
tempo de imersão no campo analisado, explo-
rando as relações entre os contextos digital e físi-
co. Para além de ouvir as perspectivas de jovens, é 
preciso explorar seus contextos de sociabilidade, 
como escola e família, a fim de melhor compre-
ender os sentidos atribuídos às experiências re-
lativas ao sexting, assim como os conflitos e de-
safios relativos à sexualidade e à saúde de modo 
geral que delas derivam.

Por fim, é preciso não perder de vista o com-
promisso da saúde coletiva com a saúde integral 
de jovens, o que inclui a vivência da sexualidade 
de forma saudável e não violenta e desigual. Ain-
da que o atual contexto político cerceie o debate, 
e em especial a educação em torno a questões 
fundamentais ligadas à sexualidade e ao gênero, 
sobretudo na juventude, a ciência crítica se afir-
ma ainda mais fortemente como uma importan-
te ferramenta para a construção de uma socieda-
de mais saudável e democrática.
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